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§ 1º A análise prevista no caput também será realizada quando:
I - for identifi cado o descumprimento injustifi cado do alcance 
das metas da parceria no curso das ações de monitoramento e 
avaliação; ou
II - for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do 
objeto, mediante juízo de admissibilidade realizado pelo Gestor.
§ 2º Nas prestações de contas parcial e anual, na hipótese de 
não comprovação do alcance das metas ou quando houver evi-
dência de existência de ato irregular, o órgão ou entidade notifi -
cará a organização da sociedade civil para apresentar, no prazo 
de até 30 (trinta) dias consecutivos, Relatório Parcial de Execu-
ção Financeira, que deverá observar o disposto nos artigos 58 e 
59 deste Decreto, e subsidiará a elaboração do Parecer Técnico 
de Análise de Prestação de Contas.
Art. 63. O Gestor da parceria emitirá o Relatório Técnico de Mo-
nitoramento e Avaliação, o qual deverá conter os elementos dis-
postos no §1º do art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Ava-
liação designada, que o homologará, no prazo de até 20 (vinte) 
dias consecutivos, contados de seu recebimento, independen-
temente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de 
contas devida pela organização da sociedade civil.
Art. 64. A análise da prestação de contas parcial, anual e fi nal, 
exarada no Parecer Técnico de Análise da Prestação de Contas, 
dar-se-á mediante o exame dos documentos previstos no plano 
de trabalho, além dos seguintes relatórios:
I - Relatório de Execução do Objeto, Parcial ou Final, elaborado 
pela convenente, contendo as atividades ou projetos desenvol-
vidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados; e
II - Relatório de Execução Financeira, Parcial ou Final, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua 
vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumpri-
mento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
§ 1º O Gestor deverá considerar ainda em sua análise os seguin-
tes relatórios elaborados internamente, quando houver:
I - Relatório de Visita Técnica in loco eventualmente realizada 
durante a execução da parceria;
II - Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, homologado 
pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, sobre a 
conformidade do cumprimento do objeto, das metas e resultados 
alcançados.
§ 2º O Parecer Técnico de Análise da Prestação de Contas deve-
rá, obrigatoriamente, mencionar:
I - as metas e resultados já alcançadas e seus benefícios; e
II - os efeitos da parceria na realidade local com relação:
a) aos impactos econômicos ou sociais;
b) ao grau de satisfação do público-alvo; e
c) à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclu-
são do objeto.
§ 3º Na hipótese de o Parecer Técnico de Análise da Prestação 
de Contas Parcial ou Anual evidenciar inexecução parcial do ob-
jeto ou indício de irregularidade, o Gestor da parceria notifi cará 
a convenente para, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos:
I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação; ou
III - apresentar justifi cativa para impossibilidade de saneamento 
da irregularidade ou cumprimento da obrigação.
§ 4º O Gestor avaliará o cumprimento do disposto no §3º e atu-
alizará o Parecer Técnico de Análise da Prestação de Contas, 
quando for o caso.
§ 5º Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas 
sem justifi cativa sufi ciente e as despesas realizadas não vincu-
ladas às atividades relacionadas ao cumprimento do objeto da 
parceria.
§ 6º Na hipótese do § 4º, se persistir irregularidade ou inexecu-
ção parcial do objeto, o Parecer Técnico de Análise da Prestação 
de Contas:
I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá recomen-
dar:
a) a devolução dos recursos fi nanceiros relacionados à irregu-
laridade ou inexecução apurada ou à Prestação de Contas não 
apresentada; e
b) a retenção das parcelas dos recursos.
II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá re-
comendar: 

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregu-
laridade ou inexecução apurada ou à Prestação de Contas não 
apresentada; e
b) a instauração de Tomada de Contas Especial, se não houver a 
devolução de que trata a alínea “a” no prazo determinado.
§ 7º O Gestor da parceria deverá adotar as providências cons-
tantes do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação homo-
logado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação.
§ 8º As sanções previstas no Capítulo IX poderão ser aplicadas 
independentemente das providências adotadas de acordo com o 
§ 7º deste artigo.

Seção III
Da Prestação de Contas Final

Art. 65. As Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar 
a Prestação de Contas Final, na qual constará a previsão de re-
serva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que 
trata o art. 43 deste Decreto.
Art. 66. A análise da Prestação de Contas Final pelo Órgão ou 
Entidade Pública será formalizada por meio de Parecer Técnico 
Conclusivo, de autoria do Gestor da parceria, e observará as 
disposições do art. 69 deste Decreto.

Art. 67. Na hipótese da análise de que trata o artigo 63 deste 
Decreto concluir que houve descumprimento de metas e resul-
tados estabelecidos no plano de trabalho ou indício de irregulari-
dade, o Gestor da parceria, antes da emissão do Parecer Técnico 
Conclusivo, notifi cará a organização da sociedade civil para que 
apresente Relatório Final de Execução Financeira.
Art. 68. Para fi ns do disposto no art. 69 da Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar:
I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 
30 (trinta) dias consecutivos, contado do término da execução 
da parceria, conforme estabelecido no instrumento de parceria, 
prorrogável por até 15 (quinze) dias consecutivos, mediante jus-
tifi cativa e solicitação prévia da Organização da sociedade civil; e
II - o Relatório Final de Execução Financeira, quando for o caso, 
no prazo de até 30 (trinta) dias  consecutivos, contado da sua 
notifi cação, conforme estabelecido no  instrumento de parceria, 
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justifi cativa e 
solicitação prévia da Organização da sociedade civil.
Art. 69. O Parecer Técnico Conclusivo da Prestação de Contas Fi-
nal, que embasará a decisão da autoridade competente, deverá 
concluir pela proposição de:
I - aprovação das contas, quando expressarem, de forma clara 
e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos 
no plano de trabalho;
II - aprovação das contas com ressalvas, quando evidenciarem 
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 
não resulte em dano ao Erário; ou
III - rejeição das contas, quando comprovada qualquer das cir-
cunstâncias previstas no inciso III do art. 72 da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 70. Caberá ao titular do órgão ou entidade pública a decisão 
sobre as Prestações de Contas Finais, que serão avaliadas como 
regulares, regulares com ressalva ou irregulares.
Parágrafo único. A organização da sociedade civil será notifi cada 
da decisão de que trata o caput e poderá:
I - apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias conse-
cutivos, à autoridade que a proferiu, a qual, se não reconsiderar 
a decisão no prazo de 05 (cinco) dias, encaminhará o recurso à 
Auditoria-Geral do Estado, para decisão fi nal;
II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 
até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, prorrogável, no má-
ximo, por igual período.
Art. 71. Exaurida a fase de reconsideração, o órgão ou entidade 
pública deverá:
I - no caso de aprovação da regularidade com ressalvas da pres-
tação de contas, registrar na plataforma eletrônica as causas 
das ressalvas; e
II - no caso de rejeição da prestação de contas, considerada 
irregular, notifi car a Organização da sociedade civil para que, no 
prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos:
a) devolva os recursos fi nanceiros relacionados com a irregula-
ridade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de 
contas não apresentada; ou
b) solicite o ressarcimento ao Erário por meio de ações compen-
satórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 
plano de trabalho, desde que não tenha havido  dolo, má-fé, 
fraude, ilegalidade  grave, desfalque ou desvio de dinheiro, bens  
ou  valores públicos e não seja o caso de restituição integral 
dos recursos, de acordo com o § 2º do art. 72 da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014.
§ 1º O Órgão ou Entidade Pública deverá se pronunciar sobre a 
solicitação de que trata a alínea “b” do inciso II do caput no prazo 
de até 30 (trinta) dias consecutivos.
§ 2º A realização das ações compensatórias de interesse público 
não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a exe-
cução da parceria ou 12 (doze) meses, o que for menor, sendo 
improrrogável.
§ 3º Compete ao titular do órgão ou entidade autorizar o ressar-
cimento de que trata a alínea “b” do inciso II do caput.
§ 4º Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de 
que trata a alínea “b” do inciso II do caput serão defi nidos em 
ato normativo, observados os objetivos da política, do plano, do 
programa ou da ação em que a parceria esteja inserida.
§ 5º Na hipótese do inciso II do caput, transcorrido o prazo para 
saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena 
de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 
apuração dos fatos, identifi cação dos responsáveis, quantifi cação 
do dano e obtenção do ressarcimento, cabendo-lhe:
I - a instauração de tomada de contas especial; e
II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas cau-
sas na plataforma eletrônica, nos termos do § 6º do art. 69 da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
§ 7º No chamamento público e na celebração de futuras parce-
rias, a administração pública estadual deverá levar em conside-
ração as razões que deram causa à aprovação de prestação de 
contas com ressalvas ou a sua rejeição, registradas em platafor-
ma eletrônica de acesso público.
Art. 72. O prazo para análise da Prestação de Contas Final pelo 
Órgão ou Entidade Pública concedente deverá ser fi xado no ins-
trumento da parceria e será de até 150 (cento e cinquenta) dias 
consecutivos, contado da data de recebimento do Relatório Final 
de Execução do Objeto.
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, justi-
fi cadamente, por igual período, não podendo exceder o limite de 
300 (trezentos) dias consecutivos.

§ 2º O transcurso do prazo defi nido no caput e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do § 1º, sem que as contas tenham 
sido apreciadas:
I - não impede que a organização da sociedade civil participe de 
outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e
II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data pos-
terior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, puniti-
vas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causa-
dos aos cofres públicos.
§ 3º Se o transcurso do prazo defi nido no caput e de sua even-
tual prorrogação, nos termos do § 1º, se der por culpa exclusiva 
da administração pública estadual, sem que se constate dolo da 
Organização da sociedade civil ou de seus prepostos, não inci-
dirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre 
o fi nal do prazo e a data em que foi emitida a manifestação 
conclusiva pela administração pública estadual, sem prejuízo da 
atualização monetária.
Art. 73. Os débitos a serem restituídos pela organização da so-
ciedade civil serão apurados mediante atualização monetária, 
acrescido de juros calculados da seguinte forma:
I - nos casos em que for constatado dolo da organização da 
sociedade civil ou de seus prepostos, os juros serão calculados 
a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de 
eventual período de inércia da administração pública estadual 
quanto ao prazo de que trata o § 3º do artigo 71 deste Decreto; e
II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir:
a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notifi cação da 
organização da sociedade civil ou de seus prepostos para resti-
tuição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou
b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a 
notifi cação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração 
de eventual período de inércia da administração pública estadual 
quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 71 deste Decreto.

CAPÍTULO IX
DAS SANÇÕES

Art. 74. A execução da parceria em desacordo com o plano de 
trabalho, com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
com este Decreto ou demais normas aplicáveis, ensejará, obser-
vado o devido processo legal, a aplicação das sanções previstas 
nos incisos do artigo 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014.
§ 1º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será apli-
cada quando verifi cadas impropriedades praticadas pela organi-
zação da sociedade civil no âmbito da parceria que não justifi -
quem a aplicação de penalidade mais grave.
§ 2º A sanção de suspensão temporária de participar de PMIS 
e chamamento público, assim como impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com a administração pública estadual, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos, será aplicada nos casos em 
que forem verifi cadas irregularidades, mas não se justifi car a im-
posição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza 
e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos 
que dela provieram para a administração pública estadual.
§ 3º A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organi-
zação da sociedade civil de participar de PMIS e chamamento 
público, de celebrar parcerias ou contratos com a administração 
pública de todas as esferas de governo ou de participar de re-
des na condição de organização da sociedade civil executante 
não celebrante, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a Autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a 
organização da sociedade civil ressarcir a administração pública 
estadual pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de ini-
doneidade.
§ 4º A instauração do procedimento referido no caput compete 
ao gestor da parceria, garantida a prévia defesa no prazo de 10 
(dez) dias, contados da intimação.
§ 5º Esgotado o prazo de defesa, com ou sem manifestação, 
a comissão de monitoramento e avaliação analisará os autos, 
encaminhando-os, com manifestação, para decisão do titular do 
órgão ou entidade pública.
§ 6º Da decisão administrativa que aplicar sanção caberá recur-
so, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua ciência, à autori-
dade que a proferiu, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 
05 (cinco) dias, encaminhará à Auditoria-Geral do Estado, para 
decisão fi nal.
§ 7º As sanções a que se refere o art. 73, incisos II e III, da Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, deverão ser registra-
das no portal de parcerias com organizações da sociedade civil. 
Art. 75. As organizações da sociedade civil suspensas ou decla-
radas inidôneas em razão da rejeição da prestação de contas 
de parceria da qual é celebrante serão inscritas em banco de 
dados público, mantendo-se a inscrição enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
reabilitação, conforme ato normativo.


